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Participação de Cooperativas em licitações 

O Decreto 3.139-R/2017, que regulamenta a participação de cooperativas em 

licitações, foi alterado pelo Decreto 4.067-R/2017, tendo este último, dentre outros 

assuntos ou questões, suprimido o §2º do art. 1º, cuja redação era a seguinte: 

§2º Se, para a execução do objeto contratual, for necessária a prestação de serviço de 
natureza subordinada, por pessoas físicas, com relação de dependência, não se admitirá 
a participação de cooperativas na respectiva licitação. 
 

Diante dessa supressão, a Gerência de Licitações formulou consulta à PGE para 

obter orientações sobre o impacto da exclusão desse parágrafo na instrução e condução 

dos procedimentos licitatórios. 

A manifestação exarada pela PGE foi a seguinte (com grifos no original): 

Estabelecido este parâmetro, desde já afirmo que a supressão da antiga redação pelo 
novo Decreto não teve o condão de afastar o posicionamento sedimentado pela 
PGE e pelos Tribunais no sentido de não ser permitida a participação de 
cooperativas em processos licitatórios quando o serviço que se pretende contratar 
necessariamente envolver relação de subordinação entre a contratada e o 
trabalhador. 
[...] 
Com esse raciocínio, a regra se forma no sentido de viabilizar a participação de 
cooperativas em procedimentos licitatórios, por ser vedado aos agentes públicos prever 
nos atos convocatórios cláusulas que restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
certame, inclusive no caso de sociedades cooperativas (art. 3º, §1º, inc. I, da Lei de 
Licitações). A exceção fica por conta das contratações cujo objeto envolva o exercício de 
atividade que demande a existência de vínculos de emprego/subordinação desses 
profissionais com a pessoa jurídica contratada (cooperativa), bem como dispensam os 
elementos de habitualidade e pessoalidade. 
 
Nesse cenário, cabe ao Gestor da Pasta, juntamente com seu corpo técnico, analisar as 
circunstâncias fáticas envolvidas na elaboração do Termo de Referência e, 
consequentemente, Licitação, atentando-se à vedação/exceção acima apresentada. 
 

Portanto, têm-se que a alteração do Decreto 3.139-R/2017 não muda o 

posicionamento jurisprudencial firmado quanto às hipóteses em que que não deve ser 

permitida a participação de cooperativas em licitações. 

Por fim, disponibilizamos a manifestação da PGE, para ciência. 

 
Em 02/01/2019 
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